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coMrssÃo DIt DIITEt't'os HUMANOS, DIIIiESA DOS DtI{UI"I'OS DA wIU
ANIPAIIO A CI{IANÇA, 

^() 
ADOLIISCIIN'Ill Ii AO II)OSO

PARECERN"

EMENTA:

AUTORIA:

APENSAMENTO:

R, CTDADANIA,

1029t202t o s'N" lozgl2ozl

Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 2512018, que sobre a

obrigatoriedade da realização de sessão de cinema a a cflanças e

suas famílias,adolescentes com Transtomo do Espectro Autista (TEA)
no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá outras

Deputado SEBASTIÃo REZENDE.
Projeto de Lei (PL) n" 103912021- Deputado THIAGO S

.ast'.

VA.

RELATOR (A): DEPUTADO (A)

I - RELATÓNTO:

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Edificio Dante Martins de Olivcira
Sala 204 - 2' Piso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo Social

E-mail: nuclcosocialírlal.rnt.sor,.br

do Deputado

da realizaçdo

Transtorno do

Mato Grosso e

La de Serviços

18, lida na

8 a0710312018.

oolnstitui a

Transtorno

de Mato

no período

forme artigo

de Direitos
à Criança,

Trata-se de Projeto de Lei (PL) no 2512018, de auto

SEBASTIÃO REZENDE, que "Dispõe sobre a obri,

de sessão de cinema adaptada a crianças e adolescentes

Espectro Autista gEA) e suas fomílias, no âmbito do Estado

dá outras providências", recebido e registrado pela

Legislativos, por meio do Protocolo n' l9ll20l8 - Processo n"

2u Sessão Ordinária, em2010212018; cumpriu pauta de28102120

Em 1310312018, os autos foram encaminhados ao

do Espectro Autista €EA) e acompanhante, no ômbito do

Grosso",lida na 67u Sessão Ordinária (l0llll2021), cumprindo

de 16l ll 12021 a 241 11 12021.

Em 0210212022 os autos retomaram ao Núcleo Social,

360, inciso III, alínea "c" do Regimento Interno, para a Com

Humanos, Defesa dos Direitos da Mulher, Cidadania e

Núcleo Social,

conforme artigo 360, inciso III, alínea "c" do Regimento Inte - Comissão de

Direitos Humanos, Defesa dos Direitos da Mulher, Ci a e Amparo à

Criança, Adolescente e ao Idoso, que concedeu parecer fa

conforme folhas ll a 13; ficou apto para apreciação em I '12018, e foi
aprovado em lu votação, na l22u Sessão Ordinária (0910112019

Em l9l0l/2022 do Pro PL) n
103912021, de autoria do Deputado THIAGO SILVA, cuja

obrigatoriedade de sessões de cinema adaptadas para pess

Lei

.\FI}T)
(6s)

(65)

(65)
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COMTSSÃO DE DIREITOS HUMANOS, DE}-BSA DOS DITIETT]OS DA MULH
AMPARO A CRIANÇA, AO ADOI,BSCBNTE E AO IDOSO

Adolescente e ao Idoso, paru a emissão de novo parecer

iniciativa juntamente com seu apenso.

Em apertada síntese, é o relatório.

II - PARECER:

Cabe a esta Comissão, de acordo com o Art. 369, i
Regimento Interno, manifestar-se quanto ao mérito de todas

Defesa dos Direitos da Mulher, Cidadania e Amparo à Criança,

ao Idoso.

No mesmo viés, comuta-se o artigo 168 do documento

Art. 19 4 Consideram-se prejudicados:

I - a discussão, ou a votação, de qualquer
já aprovada, ou a outra já rejeitada na mesma Legislativa,
salvo, na primeira hipótese, quando a aprovação der à

oferecidas à deliberação da Casa e assuntos concernentes aos Di Humanos,

Secretaria Parlarnentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-mail: nuclcosocial(dal.:nt.sor,.br

CIDADANIA,

ao mérito da

VIII, dO

proposições

Adolescente e

itado: "Art.

no rol de

no art. 26,

Assembleia

gar leis nos

idêntica à outra

tratando-se de

semelhante à
na mesma

tiver substitutivo

^

168 Lei Ordinária é aquela cuja matéria é elaborada pelo Poder islativo em

sua atividade comum e típica, sendo de iniciativa dos autores i icados no art.

39 daConstituição Estadual.". I

Analisados os aspectos formais, a proposição se i
competência exclusiva do Parlamento Estadual, especifi

XXVIII da Carta Estadual: *Art.26 É da competência exclusiva

Legislativa: [...] XXVII - emendar a Constituição Estadual,

casos previstos nesta Constituição, expedir decretos legislati e resoluções;

1...1".'

No que diz respeito à tramitação e úordagem do o Regimento

Interno, artigos 194 e 195, prevê dois casos: no primeiro, verifi a existência

de lei que trate especiÍicamente do tema abordado, se con o projeto será

arquivado. No segundo, a existência de projetos semelhantes

houver, a propositur a dev erâ ser apensada:

itando, se

anterior carérter ampliativo, ou na segunda
proposição renovadanos termos do art. 175;

II - a discussão, ou a votação, de qualquer
outra considerada inconstitucional pelo P

Legislatura;

III - a proposição, com as respectivas emendas, g
aprovado;

t lbidenr

.j PSp_gni::l-S_...irltp,/lwwwglgJ,ggy-:.9{*t-g.y.,lg:/pa1l91n-en191s_9l{costit!1"1o:9:i1q*lfgf Ac.e1s^o,91 1ajo d.e*-202
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AMpARo À cruaNçA, Ao A-DoLtrscrIN'rE E Ao IDoso

IV - a emenda ou subemenda de conteúdo i ao de outra já
aprovada ou rejeitada, ressalvadas as hipóteses de

no inciso I;
previstas

V - a emenda ou subemenda em sentido contrário
dispositivo, já aprovado.

de outra, ou de

Parâgrafo úniço O mesmo assunto não poderá disciplinado por
mais de uma lei, exceto quando o subsequente se ine a completar

CIDADANIA,

lei considerada básica, vinculando-se a esta por

Art. 195 As proposições versando sobre
interdependente serão anexadas a mais antiga.

ou intraner da Assembleia Legislativa do Estado de Mato

assunto, não foram encontradas ocoffências que impeçam o

que atenda à finalidade pretendida, que é a satisfação ao i
relevância social.

a relevância social é justamente a verificação da importância

população.

Quanto à noção de relevância pública, essa

com a de interesse público. As ações e serviços

expressa.

sobre o
mento da

público e

proposta para

está di associada

públicos de relevância

téria aniioga e

§ l" A anexação se fará de oficio pelo da Assembleia
Legislativa ou 68 a requerimento de ou do autor de

qualquer das proposições, comunicado o fato ao

§ 2'Não se admitirá a anexação se sobre a mais ga já houver se

manifestado, favoravelmente, a Comissão de ituição, Justiça e

encaminhada aoRedação, devendo a proposição apresentada
arquivo.3

Considerando esse critério, segundo pesquisas realizadas, na internet

análise, nos moldes preceituados pelo Regimento Interno desta de Leis.

Destarte, procede-se à de mérito por parte desta . Nesse

escopo, a proposição deve ser avalíada sob três en

conveniência e relevância pública.
oportunidade,

Oportuno é o ato administrativo que compõe os de fato e de

direito. O pressuposto de direito é a disposição legal que a estrutura; e o
pressuposto de fato são os acontecimentos que levam a Admini
o ato.

a praticar

Um ato é conveniente quando seu conteúdo jurídico um resultado

O interesse público refere-se ao "bem geral". O in público é um

conceito central para a política, a democracía e a natureza do io governo, já

rlamento/ssVregimento-intemo-almt.pdf Acesso em maio de

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Edilicio Dante Martins de Oliveira
Sala 204 - 2" Piso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-mail: nrrclcosocial(ri)al.rnt.eor'.br

(65) 33 1

(6s) 33 l
(65) 331

r\ÍiBD



ALMT
íh?d,êirlerkiát!vâ

COMISSÃO DE DIRBITOS HUMANOS, DEIiBSA DOS DIREIT]OS DA MULHER, CIDADANIA,
AMPARO A CRrANÇA, AO ADOLBSCENTB E AO mOSO

pública porque existe, quanto a sua prestação, um interesse público primário. E

um interesse que conta com aceitação de todos. Por conseguinte, Êm síntese, se a

garantía é de relevância pública, pode-se identificar, em cada urn dos membros

da comunidade e em todos de uma forma global, um interesse público na sua

prestação.

Por serem Projetos de Leis (PL) que tratam de assuntos semelhantes, o

mais recente foi apensado ao mais antigo por força do § 1' dc artigo 195 do

Regimento Interno desta Casa de Leis, conforme transcrito a segrir:

Art. 195 As proposições versando sobre rnatéria análoga e
interdependente serão anexadas a mais antiga.

§ 1" A anexação se fará de oficio pelo Presiderte da Assembleia

Legislativa ou a requerimento de Comissão ou dc autor de qualquer

das proposições, comunicado o fato ao Plenário.

§ 2" Não se admitirá a anexação se sobre a mais entiga já houver se

manifestado, favoravelmente, a Comissão de Corntituição, Justiça e

Redação, devendo a proposição apresentada se- encamiúada ao

arquivo.

Vejamos as ementas das proposições apresentadas:

PL N'2512018

Deputado Sebastião
Rezende
Lido : 2" Sessão Ordinária
(2010212018)

PL N' 103912021

Deputado Thiago Silva
Lido: 67" Sessão Ordinária
(t0ltU2o2t)

; institui à óÚiieáiôii"áãd; áê ú,;#;- dê cinêma

i "ã"piáa"r'p*u iàttou. com Trans'-orno do Espectro

i Rutista (TEA) e acompanhante, no ârrbito do Estado de

i Mato Grosso.
I

Tanto a propositura original, reconstituída, ou seja, o Prujeto de Lei no

2512018, de autoria do Deputado SEBASTIÃO REZENDE, colro o Projeto de

Lei no 1039t2021, de autoria do Deputado THIAGO SILVA, têrn como objetivo

tornar obrigatório aos estabelecimentos do Estado de Mato Groso que possuem

em suas atividades a reprodução cinematogréftca, da reserva de, no mínimo, uma

sessão mensal, adaptada e destinada às crianças e adolescentes trom Transtorno

do Espectro Autista (TEA) e sua família ou acompanhante.

i úirrd sobà à 
"üiigàióii"dàde 

da reatizaçào de sessão

, de cinema adaptada a crianças e adolescentes Çom

Transtorno do Espectro Autista (TE,\) e suas famílias,
: no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá outras

, providências,

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Edificio Dante Martins de Oliveira

Sala 204 - 2" Piso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-mail: nuc leosocial(lDa l.ntt. Í:or,.br

(65) 33 l !6908
(65) 33 r !6909
(65) 33 l 3-691 5
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coMlssÃo DE DIIIIIITOS HUMANOS, Dtll-ESA DOS DIREIT'OS DA MULH
AMPÀI{O A CRIANÇA, A0 ADOLnSCENTE rl AO IDOSO

Convém inicialmente registrar os aspectos conceituais o autismo.

Segue abaixo a descrição apresentada pelo Ministério da Saúdea:

O transtomo clo espcctro autista (TEA) e I

neuroclesenvolvirnento caracterizado pol'

CIDADANIÀ,

distúrbio clo

volvintcrtto
ntípico, rnauilcstações conrporf a mcntais, éficits na

comunicaçir«l e na interação sociirl. padr'Ôes de portamcntos
repetitivos e cstercotipados, podendo

lestrito clc intcresses e ativiclades.
r um reperlório

Sinais de alcrta no trcurodesettvolvirnento rla

percebiclos nos pritneir<)s rneses c1e vida, se

ança podern scr
o cliagnóstict>

estatrelecido lror volta dos 2 a 3 anos de i<J

rnaior no sexo rntisculitro.
A prevtrlência ó

A identificação de atrasos uo deseuvolvi o diagnóstico
intervenções

mais precoce
oportuno de 'l EA e encaminhzimento
conrportamentais e apoio eclucacional na i
possível, pocle levar a melhores resr"rltados

consiclerandcl a neuroplasticicl acle cerebral.
a longo prazo,

A Lei n' 12.764120125, que institui a Política Nacional Proteção dos

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, a síndrome

como uma deficiência persistente e clinicamente significativa da icação e

ô

verbal, reciprocidade social e dificuldades para desenvolver e relaÇões

apropriadas ao seu nível de desenvolvimento. Além disso, o da lei ressalta

os padrões restritivos e repetitivos de comportamentos da com autismo,

manifestados por atividades motoras ou verbais estereoti ou por

comportamentos sensoriais incomuns, apego a rotinas e I restritos e

fixos.

O artigo 3u desta lei assegurai ttArt. 3' São direitos

transtorno do espectro autisto: I - a vida digna, a integridade

livre desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer;".

da interuçáo social, manifestada por dificuldade de comuni

É notório que, durante muitos anos, as pessoas

especiais eram mantidas à margem da sociedade e não

Secretalia Parlarnentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-rnail: nrrclcosocial(t)a l.rn1. gor.br

verbal e não

pessoa com

ica e moral, o

necessidades

iam atenção

profissional especializada que atendesse suas particularidades. Hoje, embora

lentamente, este quadro tem sido mudado e já existem políti públicas de

inclusão destas pessoas.

s%o20e Acesso em fevereiro de2022.
s Disponível srn; http://www.planatto.gov.br/coivil*03/ ato201 1-2014/20 l2ltei/l l2764.lrtrn

fevereiro de2022.

aDisponível em:

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Edificio Dante Martins dc Oliveira

Sala 204 - 2' Piso

(6s) 33 l
(6s) 33 l

(6s) 33 1
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coMlssÃo DE DIREITOS HUMANOS, DEIiESA DOS DIIUIITIOS DA MULH
ÀMPARO A CIITANÇA, AO ÀDOLESCLNTII E AO IDOSO

O termo inclusão significa participar de algo, fazer parte,

é exatamente assim que funciona em relação ao tratamento soci

família, pois é através dela que aprendemos quando criança

comportar e qual nosso papel na sociedade.

suas famílias na sociedade, seja viabilízando o acesso a

setoriais, atividades culturais e delazer.

Desta feita, conforme resta anteriormente demonstrado,

de Lei (PL) n' 25t2018 (reconstituído), que no dia 1210712018,

favorável, quanto o Projeto de Lei (PL) n" 103912021,

relevante interesse para a sociedade, porém, ambos exibem

nos seus dispositivos.

seja, necessário compreender suas dificuldades, e ao mesmo permitir que

ele participe do convívio social, tratando com os mesmos direitos respeito.

O primeiro passo paru a inclusão do autista acontece da própria

CIDADÀNIÂ,

.preender, e

do autista, ou

devemos nos

ASSl1n

ios, serviços

o Projeto
,beu parecer

um tema de

similaridade

No processo de inclusão, a família deve ter metas, ser istente, ter

ajuda de um psicoterapeuta, ter regras bem claras para evitar da criança,

e acima de tudo ter bom senso para saber o momento em que

algo.

pode permitir

As crianças e adolescentes com autismo precisam ser ladas e isto

deve ocorrer em todas as situações do dia a dia, precisam Íi tar locais

públicos, e em contrapartida os pais devem comemorar cada

sempre com muito amor, cariúo, confiança e acreditar que elas

aprender.

uista, agir

capazes de

A promogão de inclusão da criança e do adolescente auti na sociedade

icas que lhes

^

se faz necessária, através de um conjunto de políticas

assegurem o direito de cidadania, correspondendo a direitos

promulgados na Constituição Federal de 1988: o'Árt. 6o São itos sociais a

educação, a saúde, a alimentaçdo, o trabalho, a moradia, o tporte, o lazer,

o segurança, a previdência social, a proteção à maternidade

assistência aos desamparados " (BRASIL, 1988).

à infância, a

Percebe-se, assim, a existência de uma demanda grande por

políticas públicas voltadas a inserção de crianças e com TEA e a

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Edilicio Dante Marrins de Oliveila

Sala 204 - 2' Piso

Secretaria Parlatnentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-mail: nuclcosocial(ri)a Lrnt. gor,.br
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courssÃo DE DrRnrros HUMAN0S, DEFESA DoS Dtnnmos DÀ MULHJR, CTDADANIA,
AMpARo À cnrauÇA, Ao ADoLESCIINTB R Ao IDoso

Pelas razões expostas, analisados os aspectos forma-s e as razões

elencadas, quanto ao 4q1[![9, somos favoráveis a APROVAÇÃO do

PROJETO DE LEI (PL) n" 25t2018, de autoria do Deputadr SEBASTIÃO
REZENDE, lido na 2u Sessão Ordinária (2010212018), restando ppi.g1!!g1!3 a

análise do mérito de iniciativa do Projeto de Lei no (PL) no 1039t2021, de

autoria do Deputado THIAGO SILVA, apensado em l9l0ll20!2, que trata de

matfi,a anéúoga e interdependente e por força do § único do artigo 194 e §1' do

artigo 195 do Regimento Intemo desta Casa de Leis.

É o parecer.

III - VOTO DO RELATOR:

PROPOSTÇÃO N' PARECER N' o.s. N'

PL 2512018 1029t2021 1029t2021

Referente ao Projeto de Lei (PL) no 2512018, que ooDispõe sobre a

obrigatoriedade da realizaçáo de sessão de cinema adaptade a crianças e

adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e suas famílias, no

âmbito do Estado de Mato Grosso e dá outras providências".

Desta feita, analisados os aspectos formais e as razões elorcadas, quanto

ao !!éI!!9, somos favoráveis a APROVAÇÃO do presente PROJETO DE LEI
(PL) N" 25t2018, de autoria do Deputado SEBASTIÃO REZENDE, lido na 2u

Sessão Ordinária (2010212018), restando prei.udicêgs a análise do mérito de

iniciativa do PROJETO DE LEI (PL) N" 1039/2021, de autoria do Deputado

THIAGO SILVA, apensado em 1910112022, que trata de maEria análoga e

interdependente e por força do § único do artigo 194 e §1" do artigo 195 do

Regimento Intemo desta Casa de Leis.

voTo Do RELATOR (A):
PRINCIPAL:

PROJETO DE LEI N" 2512018, autoria Deputado SEBASTIAO REZENDE.

I ravonÁvpr E nprptÇÃo f] pnpruoICIDArE/ARQUIVo
(cepÍrwo vlu, enttco rse, 5 ÚNIco vou ARITco le5, § 2')

PROJETO DE LEI N" 1039/2021, autoria Deputado THIAGO SILVA'

fl pavonÁvpr n npmlÇÃo f, rnrruoICIDAf,E/ARQUIVo
(clpiruLo vlt, eRTtco t94, § ÚNtco olou,cntrco 195, § 2).

RELATORIA:

Edificio Dante Martins de Oliveira

Sala 204 - 2' Piso

do Estado de Mato Grosso Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-tnail: n uclcosocia l(rEq!.U!gÍur.bl

(6s) 331 !-6908 |

(65) 331 1-690e : .\ filll )
(65) 33r t-6915 i
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COIITIISSÂO DE DIREITOS HUMANOS, DEFESÀ DOS DIREITOS DA MULHER, CIDADANIA, ÀMPARO À CNNruçN, AO ADOL

IV. FOLHA DE VOTAçÃO - SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA:

REUNIAOT

ÂI]TORIA:

ÀPENSAMtrNTO:

ÂNEiôS;

ijôtipiió§iiiü!Ài{_E§
THIAGO SILVA

Deputado SEBASTI O RF],ZENDE.

ILN: l-03elvp2):

Pclas razões expostas. cplzurto ao rnelito. voto I,'A\/
DII LllI (l'[,) N' 2512018, rcslando rejcitado cr

aPgll:1fld9: 
......

srsrEMA Br,rrnôxrco »n Ão"ry"pugr41vpt*E_-pc_qNFp-l
RELATOR

r;";;;;il;;,;

VEL APROV
Projeto de Lei (PL) n

PÍesidente

-§ÉBÃStiÃô REZÉNDÊ
Vice-Presidente

JANAINA RIVA

l-l coNrn^nro Ao RELAToR 1\ i()

Ll cov o REL^roR {sr.\r).

Í-l coNrnÁn ro eo RELAToR í r\Âo-I;;;;;il;;;;;;

coM o RELATOR {Srníi

l-l coNrnÁnro ao RELAToR rr.i

coM o RELATOR (§r1.r)

l-l coxrnÀnto ao REI-A toR { \.io

FAISSAL

wiLSóN §ÀNrôS
I corrnÁmo no RELAToR(§Â [ *rroro

ÁSSINATURAS RELATOR

DR. JOAO l--l couoner-,rroR(sr)liLl \ r rrvr

L--l [l .o*r*o*,o oo RELAT.R

coM o RELATOR (SIlí)

l-l coNrnÁnro,ro RELAToR íÍÁ( n *roro
coM o RELATOR {Srr'r)

l-l coNrnÁnro e.o RELAToR !*.roro
-Ü;;;;;;;;.i;;;;;

l-l coNrnÁnro eo RELAToR í

Certifico qrte foi designado o Deputado pararelatar a

daproposição, I arnovADo fl nr.rrrr.n»o

GLA AMA

Assembleia lrgislativa do Estado de Mato Grosso
Secrekiria Parlamentar da Mesa Diretora I Núcleo Social

Cornissão ttc Dircitos Ilurnrnos, l)t'lcsn rlos Dirtritos tla l\'Iulhcr. Cirlttlania. Âtttparo il (iriança, ao

JOAO BATISTA DO

GILBERTO CATTANI

DR. GIMENEZ

OBSERVAÇÃO:

VIER DA CUNHA FILHO
do Núcleo Social

Sala 204 | 2" Piso I E-rnail: I Telefones: (65) 33 I 3-6908 | (65) 33 I 3-ó909 | (65) 3-69 I 5.

ENTÉ E AO IDO§O

do PROJETO
103912021, clue lbi

**I;;;;,;,i,^--
l-l *uroto

nil;;;,---
l-l *u"oro

-Ü;;;;;;^;
| *.*oro-Ü;;il;;;;-*
l-l *rroro

PRESENCIAL

tril;;i;;--
fl *"roro

! ,*urur.,o,-

[ ^rroro
PRESENCIAL

PRESENCIAL

PRESENCIAI-

! "u*oro

DE CAMPOS ALVES
da Comissão Permanente

te c ao lduso

V - ENCAMINHA-SE À SECRETARIÂ PARLAMENTAR DA MESA DIRETORA:


